
PUBLICADO NO JORNAL O HOJE EM 31/03/2022

VAMOS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS S.A.
CNPJ Nº 57.213.191/0001-97

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - EM MILHARES DE REAIS

Ativo Nota Controladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Circulante
Caixa e equivalentes 
 de caixa 6 2.006 2.055 14.099
Títulos, valores mobiliários 

13.266 56.012 13.269
Contas a receber 8 76.640 57.852 106.659
Estoques 9 33.825 44.232 48.206
Tributos a recuperar 11.198 5.310 11.338
Imposto de renda e contribui-
 ção social a recuperar 1.262 1.246 1.262
Ativo imobilizado dispo-
 nibilizado para venda 10 - 3.344 -
Despesas antecipadas 4.089 2.854 4.089
Adiantamentos a terceiros 3.201 6.406 3.353
Outros créditos 2.553 1.357 2.553

148.040 180.668 204.828
Não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos, valores mobiliários 

- 52 -
Contas a receber 8 5.029 5.382 5.029
Fundo para capitaliza-
 ção de concessionárias 11 7.210 360 7.210
Imposto de renda e 
 contribuição social 
  diferidos 20.1 4.643 - 6.267
Depósitos judiciais 21.1 2.407 2.365 2.407
Outros créditos 2.765 2.906 2.836

22.054 11.065 23.749
Investimentos 12 35.436 - -
Imobilizado 13 26.851 101.919 31.520
Intangível 14 11.387 10.800 11.683

95.728 123.784 66.952
Total do ativo 243.768 304.452 271.780

Balanços patrimoniais

Passivo Nota
 

Controladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Circulante
Fornecedores 15 38.782 42.051 56.234
Empréstimos e 

16 - 12.085 -
Arrendamentos 
 por direito de uso 17 1.294 1.077 1.971
Obrigações trabalhistas 3.594 2.820 5.042
Imposto de renda e 
 contribuição social a recolher 312 505 2.317
Tributos a recolher 1.904 2.434 2.540
Adiantamentos de clientes 13.148 7.533 16.641
Dividendos e juros sobre 
capital próprio a pagar 23.3 25.894 2.322 25.894
Outras contas a pagar 1.987 300 2.274

86.915 71.127 112.913
Não circulante
Empréstimos e 

16 - 16.000 -
Arrendamentos por 
 direito de uso 17 857 1.583 2.871
Imposto de renda e 
 contribuição social 
  diferidos 20.1 - 35.202 -
Provisão para 
 demandas judiciais 
  e administrativas 21.2 338 338 338
Outras contas a pagar 3.047 - 3.047

4.242 53.123 6.256
Total do passivo 91.157 124.250 119.169
Patrimônio líquido
Capital social 23.1 133.519 167.995 133.519
Reserva de lucros 19.092 12.207 19.092
Total do patrimônio líquido 152.611 180.202 152.611
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 243.768 304.452 271.780

Demonstrações dos resultados

Descrição Nota
 

Controladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Receita líquida de 
 venda, locação, 
  prestação de servi
   ços e venda de ativos 
   desmobilizados utili
    zados na prestação 
     de serviços                  24 409.422 282.311 538.283
Custo de venda, 
 locação e prestação 
  de serviços 25 (329.027) (226.100) (433.557)
Custo de venda de 
 ativos desmobilizados 25 (2.777) (14.919) (2.777)
( = ) Total do custo de ven
 da, locação, prestação de 
  serviços e venda de 
   ativos desmobilizados (331.804) (241.019) (436.334)
( = ) Lucro bruto 77.618 41.292 101.949
Despesas comerciais 25 (21.128) (15.805) (27.958)
Despesas 
 administrativas 25 (19.886) (11.288) (21.297)
Reversão (provisão) 
 para perdas esperadas
  (“impairment”) de 
   contas a receber 25 (1.761) 1.731 (888)
Outras receitas 
 operacionais, líquidas 25 5.707 1.992 6.329
Resultado de equiva-
 lência patrimonial 11.639 - -
( = ) Lucro operacional 
 antes do resultado 

52.189 17.922 58.135
26 4.253 2.708 4.676
26 (3.933) (5.775) (4.303)

( = ) Resultado 
320 (3.067) 373

( = ) Lucro antes do 
 imposto de renda e 
  contribuição social 52.509 14.855 58.508
Imposto de renda e 
 contribuição social – 
  corrente 20.2 (12.926) (6.506) (18.853)
Imposto de renda e 
 contribuição social – 
  diferido 20.2 2.036 1.427 1.964
( = ) Total do imposto
 de renda e da 
  contribuição social (10.890) (5.079) (16.889)
( = ) Lucro líquido 
 do exercício 41.619 9.776 41.619

Demonstrações dos resultados abrangentes
Descrição Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 41.619 9.776 41.619
Outros resultados 
 abrangentes - - -
Resultado 
 abrangente do exercício 41.619 9.776 41.619

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Descrição Reserva de lucros 

Nota 
 Capital 

social

Adiantamento 
para futuro au-

mento de capital

Re-
serva 
legal

Lucros 
retidos

Lucros 
acumu-

lados 

Total pa-
trimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 23.1 167.995 - 797 3.956 - 172.748
Lucro líquido do exercício - - - - 9.776 9.776
Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos - - - - 9.776 9.776
Reserva legal 23.2 - - 489 - (489) -
Distribuição de lucros - dividendos mínimos obrigatórios - - - - (2.322) (2.322)
Reserva de lucros 23.3 - - - 6.965 (6.965) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 167.995 - 1.286 10.921 - 180.202
Lucro líquido do exercício - - - - 41.619 41.619
Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos 167.995 - 1.286 10.921 41.619 221.821
Cisão – conforme AGE em 30 de setembro de 2021 23.1 (42.726) - - - - (42.726)
Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) 8.250 8.250
Aumento de capital via integralização de “AFAC” 23.1 8.250 (8.250) - - - -
Reserva legal 23.2 - - 2.081 - (2.081)  - 
Distribuição de dividendos 23.3 - - - (1.507) (24.389) (25.896)
Juros sobre capital próprio - - - - (8.838) (8.838)
Reserva de lucros - - - 6.311 (6.311) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 133.519 - 3.367 15.725 - 152.611

Descrição
 

Controladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020

Fluxo de caixa das ativi-
 dades operacionais
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 52.509 14.855 

           
58.508 

Ajustes para:
Depreciação (nota 13) 10.579 19.662 10.757
Equivalência patrimonial (11.639)  - -   
Custo de venda de ativos 
 desmobilizados (nota 10) 2.777 14.919 

             
2.777 

(Reversão) provisão para per-
das esperadas (“impairment”) 
de contas a receber (nota 25)     1.761 (1.732)

                
888 

Provisão para perdas nos 
 estoques (nota 25) 200 767 3.394
Resultado na venda de outros
 ativos imobilizados (nota 13)  - 33  - 
Créditos de impostos extem-
 porâneos (nota 25)  - (58)  - 
Ajuste a valor presente  - (494)  - 

-
nanciamentos e arrendamen-
to por direito de uso (nota 26)     400   2.120        503 
 56.587 50.072 76.827
Variações no capital circu-
 lante líquido operacional  
Contas a receber (20.196) (5.931) (57.315)
Estoques 2.662 14.861 2.428
Tributos a recuperar (5.904) 597 (6.044)
Fornecedores (267) 18.858 (267)
Obrigações trabalhistas 
 e tributos a recolher 244 3.258 

             
2.328 

Outros ativos e passivos 
 circulantes e não circulantes (40.209) (4.135) (14.998)
Variações no capital circu-
 lante líquido operacional  (63.670) 27.508 (73.868)

(7.083) 77.580 2.959
(Investimentos) resgates em 
 títulos, valores mobiliários e 

42.798 (55.409)
           
42.795 

Impostos de renda e 
 contribuição social pagos (13.119) (6.134)

         
(17.041)

Juros pagos sobre emprésti-

  damentos (notas 16 e 17) (520) (2.390)
           
(1.329)

Compra de ativo imobilizado 
 operacional para concessio-
  nárias (nota 27) (3.528) (1.751) (3.417)
 Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 18.548 11.896 23.967
Fluxo de caixa das ativida- 
 des de investimentos
Aquisições de ativo 
 imobilizado (nota 27) (5.871) (3.431) (5.871)
Ajustes decorrentes da cisão 42.726  - 42.726
Aquisição de empresa, 
 líquido de caixa (16.829) -

         
(16.829)

Adições ao intangível (613)  - (613)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital (7.264)  -  - 
Caixa líquido gerado 
 (utilizado) nas atividades 
  de investimento 12.149 (3.431) 19.413
Fluxo de caixa das ativida-

 nanciamentos e arrendamen-
  to por direito de uso 
   (notas 16 e 17) (29.341) (24.397) 

         
(29.931)

Dividendos pagos (nota 23.3) (9.655) (1.142) (9.655)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 8.250  - 

             
8.250 

Caixa líquido utilizado nas 
(30.746) (25.539) (31.336)

Redução líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa (49) (17.074)

           
12.044 

Caixa e equivalentes 
 de caixa
No início do exercício 2.055 19.129 2.055

2.006 2.055 14.099
Redução líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa (49) (17.074)

           
12.044 

Principais transações que 
 não afetaram o caixa, 
  registradas no balanço
Variação no saldo de fornece-
 dores de veículos, máquinas 
  e equipamentos (4.543)  - (4.654)
Adições de arrendamento 
 por direito de uso           (867)  - (1.515)

1. Contexto operacional A Vamos Máquinas e Equipamentos 
S.A. (“Vamos Máquinas” ou “Companhia”), sociedade empresarial 
do tipo anônima, com sede na Avenida Carrinho Cunha nº 1.521 
– Galpão 02, Cidade Empresarial Nova Aliança, no município de 
Rio Verde/GO, cujo objeto social é o comércio de tratores novos 
e usados, máquinas e implementos agrícolas, peças e acessórios, 

-
pastoris, comércio de veículos automotores em geral, pneumáticos 
e câmaras de ar, locação de tratores, máquinas e implementos agrí-
colas, caminhões, ônibus e veículos em geral e ainda transporte 
rodoviário de cargas em geral. A Vamos Máquinas possui dezes-

controladora indireta Vamos Locação de Caminhões, Máquinas e 
Equipamentos S.A. (“Vamos”) e a controladora direta Vamos Co-
mércio de Máquinas Linha Amarela Ltda (“Vamos Linha Amarela”) 
que detém 100% do capital social. 1.1 Reorganização societária 
Em 30/09/2021, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), foi 
aprovada a reestruturação societária, na qual foi cindido alguns 
ativos da Vamos Máquinas e Equipamentos S.A. e alocados na 
Borgato Serviços Agrícolas S.A. O objetivo da reestruturação foi 

empresa especializada com data base em 31/08/2021, e resultou na 
seguinte movimentação:

31/07/2021
Vamos 

Máquinas
Acervo 
cindido

Vamos Máqui-
nas após cisão

Caixa e equivalentes 
 de caixa 24.510 - 24.510
Contas a receber 118.840 - 118.840
Tributos a recuperar 21.023 - 21.023
Despesas antecipadas 3.361 - 3.361
Estoques 26.525 - 26.525
Adiantamentos 
 a terceiros 2.915 - 2.915
Ativo imobilizado disponi-
 bilizado para venda 1.237 1.237 -
Total ativo circulante 198.411 1.237 197.174
Fundos de capitalização
 de concessionárias 4.785 - 4.785
Depósitos judiciais 2.385 - 2.385
Outros créditos 5.653 - 5.653
Investimentos 30.571 - 30.571
Imobilizado 103.374 79.318 24.056
Intangível 11.113 - 11.113
Total ativo não 
 circulante 157.881 79.318 78.563
Ativo total 356.292 80.555 275.737
Fornecedores 45.432 - 45.432
Arrendamento por 
 direito de uso 1.361 - 1.361
Tributos a recolher 12.810 - 12.810
Obrigações trabalhistas 4.596 - 4.596
Adiantamento de clientes 17.421 - 17.421
Outras contas a pagar 19.710 - 19.710
Total passivo circulante 101.330 - 101.330
Arrendamento 
 por direito de uso 1.269 - 1269
Impostos de renda e con-
 tribuição social diferidos 37.829 37.829 -
Provisão para demandas
 judiciais e administrativas 338 - 338
Outras contas a pagar 2.850 - 2850
Total passivo 
 não circulante 42.286 37.829 4.457
Passivo total 143.616 37.829 105.787
Patrimônio líquido 212.676 42.726 169.950
(i) Os números utilizados na cisão foram na data 31/08/2021. 1.2 
Aquisições de empresas 1.2.1 Monarca Máquinas e Implemen-
tos Agrícolas Ltda. (“Monarca”) Em 10/05/2021, a Companhia 
concluiu a aquisição de 100% das quotas de emissão da Monar-
ca, aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(“CADE”) em 19/04/2021 sem restrições. A Monarca é uma rede 
de concessionárias da marca Valtra que possui presença no Mato 
Grosso, comercializando máquinas, implementos agrícolas, peças 
e prestação de serviços de manutenção, através de quatro lojas lo-
calizadas nas cidades Sorriso, Sinop, Matupá e Alta Floresta, aten-
dendo a região de 32 municípios no estado. O valor da transação 

723, calculados em 0,6% ao mês, conforme previsto no contrato 
de compra e venda da participação societária. Os juros foram re-

adquirente. Em conformidade com o CPC 15 / IFRS 3 - Combinação 
de Negócios, o valor justo dos ativos adquiridos e dos passivos as-
sumidos para efeito de determinação da alocação do preço pago na 
aquisição está demonstrado a seguir:

Ativo

Monarca - Valor 
justo na data da 

aquisição
Caixa e equivalentes de caixa 3.373
Títulos, valores mobiliários e aplicações 

1
Contas a receber 27.152
Estoques 29.146
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 1.696
Outros créditos 967
Imobilizado 1.507
Total do ativo 63.842
Passivo
Fornecedores 32.525
Partes relacionadas 7.317

1.958
Imposto de renda e contribuição social a 
recolher 893
Adiantamentos de clientes 4.043
Outras contas a pagar 574
Total do passivo 47.310
Total do ativo líquido 16.533
Contraprestação 16.829
Ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (goodwill) 296
Resultado da combinação de negócios Esta combinação de ne-
gócios cont

01/05/2021, data em que a Companhia assumiu o controle. Se a 
aquisição da Monarca tivesse ocorrido em 01/01/2021, a receita lí-
quida e o lucro líquido consolidados da Companhia para este exer-

(valores não auditados). Custos de aquisição A Companhia incor-
-

tes a honorários advocatícios e custos de due diligence. Os honorá-
rios advocatícios e os custos de due diligence foram registrados 
como ‘Despesas administrativas’ na demonstração de resultado. 1.3 
Situação da COVID-19 A Companhia continua monitorando os des-
dobramentos da pandemia da COVID-19 quanto aos aspectos eco-

-
nhadas com as diretrizes da OMS, que foram implementadas para o 
cuidado de seus colaboradores. A Administração continua supervi-

decisões necessárias para garantir a continuidade de suas opera-
-

versos que eventualmente possam ocorrer. Para a emissão destas 

eventuais indicativos de perdas que pudessem impactar em suas 
estimativas, julgamentos e premissas,  a recuperabilidade dos seus 
ativos, e a mensuração das provisões apresentadas. Foram consi-
derados inclusive, os eventos subsequentes ocorridos até a data de 

1.4 Sustentabilidade e 
meio ambiente A gestão da Companhia promove a incorporação da 
sustentabilidade na estratégia, nas tomadas de decisões e alinha-
das no propósito da sua controladora Vamos Locação, precedendo 
a exposição aos riscos e priorizando a maximização de impactos 

-
ministração considerou a exposição aos riscos relacionados ao cli-

ma, de forma a construir uma estratégia corporativa em linha com a 
transição para economia de baixo carbono. O setor de concessioná-
rias, em que a Companhia está inserido, gera impacto pelo consu-
mo de combustíveis fósseis e decorrentes das emissões atmosféri-
cas, fato que pode ter grande interferência nas mudanças climáti-
cas. A Companhia, assim, mantém atualizada sua matriz de riscos 

eventos extremos. Estratégia de descarbonização O plano estra-
tégico da Companhia e alinhado ao de sua controladora Vamos 
Locação para reduzir seu impacto na emissão de CO2, inclui as 
seguintes metas: • Potencial para aquisição de caminhões elétricos 
ou movidos a biometano; • Migração do consumo de combustível da 
gasolina para o etanol; • Implementação de mecanismos para in-
centivar e garantir o uso do etanol em substituição à gasolina em 
sua frota própria; • Ampliação da participação das fontes renováveis 
de energia na matriz energética, permitindo que as emissões sejam 
substancialmente reduzidas; • Promoção da redução das emissões 
de CO2, por meio da implementação de novas tecnologias, como 
difusor para instalação em veículos a gasóleo, permitindo uma ex-
plosão limpa no motor em sua frota locada Engajamento em mu-
danças climáticas A Companhia realiza ações de educação/com-

parcerias para minimizar impactos das mudanças climáticas decor-
rentes de produtos, bens e/ou serviços. Atenta aos riscos e oportu-
nidades em mudanças climáticas, a Companhia alinhada a sua 
controladora Vamos Locação busca antecipar-se ao que, um dia, 
pode ser uma regulamentação. Gestão de recursos naturais Em 
relação a gestão de resíduos a Companhia dispõe de um Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, tendo como os principais resí-
duos gerados em nossas operações pneus, materiais contaminados 

Adotamos como procedimento interno a avaliação da condição dos 

-

-
nanceiras individuais e consolidadas e principais práticas con-
tábeis adotadas 2.1. Declaração de conformidade com relação 
ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. As demons-

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem as práticas incluídas na Legislação Societária Brasileira e 
os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações 
técnicas emitidas pelo Comitê de pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”). -
rizadas para emissão pela Diretoria em 25/03/2022. Todas as infor-

-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. a) Base de mensura-
ção 
elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto 

meio do resultado conforme divulgado nota explicativa 5.1, quando 
aplicável. 2.2. Base de consolidação a) Controladas A Compa-
nhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 
entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 

-

partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em 

os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de 
controladas em uma combinação de negócios são mensurados ini-
cialmente pelos valores justos na data da aquisição. O Grupo reco-
nhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu 
valor justo como pela parcela proporcional da participação não con-
trolada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração 
da participação não controladora é determinada em cada aquisição 
realizada. Nos casos em que o Grupo adquire uma controlada com 
participação menor que 100% mas possui contrato compra de op-
ção de compra, e, concomitantemente, opção de venda, isto é, op-
ção de venda simétrica com os antigos proprietários, da participa-
ção societária remanescente após aquisição, o Grupo considera 
que a aquisição de 100% das ações da controlada na data da com-
binação de negócios, com base no método de aquisição antecipa-
da, e reconhece o passivo pela obrigação decorrente das opções de 
compra e venda das ações contra uma redução da participação de 
não controladores. As variações do valor justo das opções posterio-
res a data de aquisição são reconhecidas na demonstração do re-
sultado. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no 

-

de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalên-
cia patrimonial. b) Transações eliminadas na consolidação Sal-
dos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminadas. 
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas re-
gistradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o in-
vestimento na proporção da participação da Companhia na investi-
da. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que 
os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 2.3. Moe-
da funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas 

a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia 
-

moeda funcional da Companhia e da sua controlada, e também, sua 
moeda de apresentação. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. 

 a) Reconhe-
cimento e mensuração As contas a receber de clientes são reco-
nhecidas inicialmente na data em que foram originados. Todos os 

quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 

justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado (VJR), dos custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes é mensurado inicialmente ao preço da operação. b) 

 Instrumentos Finan-
ceiros

-
-

mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negó-
-
-

ríodo de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 

ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 

contratuais; e -

principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
-

reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irre-
-

tos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso 
descasamento contábil 

que de outra forma surgiria.
-

nanceiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. O resultado

líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 

-
nanceiros 
a custo 
amorti-
zado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 

O custo amortizado é reduzido por perdas por (“im-
pairment”). A receita de juros e o (“impairment”) são 

reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

c) Desreconhecimento -
nanc
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais 

-
nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os ris-

ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancial-

2.4.2. 

e ganhos e perdas
-

ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
a) Desreconhecimento A Companhia desreconhece um passivo 

a valor justo. 2.4.3. Compensação -
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço pa-
trimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmen-
te um direito legalmente executável de compensar os valores e te-
nha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.4.4. Redução ao va-
lor recuperável (“impairment  A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédi-

Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à 
perda de crédito esperada ao longo da vida útil do ativo. A 

-
lar as perdas esperadas para seus recebíveis comerciais, segundo 

ad 
hoc”. A matriz de provisão é baseada nos percentuais de perda his-
tórica observadas ao longo da vida esperada dos recebíveis e é 

devedor, garantias prestadas, renegociações em curso, entre outros 
que são monitorados. Esses fatores qualitativos são monitorados 
mensalmente por um comitê, denominado comitê de crédito e co-
brança. Os percentuais de perda histórica e as mudanças nas esti-
mativas futuras são revistos a cada período de divulgação ou sem-

-
das de crédito esperadas associadas aos títulos, valores mobiliários 

-
dologia de (“impairment”) -
vo do risco de crédito da contraparte. Na nota explicativa 5.3.a (ii) é 
detalhado como a Companhia determina se houve um aumento 

-
ro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de 

relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de bai-

após 24 meses com base na experiência histórica de recuperação 
de ativos similares. A Companhia não espera nenhuma recuperação 

baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação 
dos valores devidos. 2.5. Mensuração ao valor justo Valor justo é 
o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela trans-
ferência de um passivo em uma transação ordenada entre partici-
pantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal 
ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual as 
Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo 

non-performance). O risco 
de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da 
Companhia. Uma série de políticas contábeis e divulgações da 
Companhia requer a mensuração de valores justos, utilizando-se 

veja nota explicativa 5.2. Quando disponível, 
a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o 
preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um merca-
do é considerado como ativo se as transações para o ativo ou pas-

-

preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de 
avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e 
minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação 
escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do merca-

ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de 
compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com 
base em preços de compra e passivos com base em preços de 

-
ceiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação 
- ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a 
Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial 
difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem 
por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quais-

inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o 
valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa 
base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento 
em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado 
observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
2.6. Estoques Os estoques são mensurados pelo menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques são 
avaliados ao custo médio de aquisição e incluem gastos incorridos 
na aquisição de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às 
suas localizações e condições existentes. O valor realizável líquido 
é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, dedu-
zido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. A 
provisão de materiais de baixo giro é efetuada com base na quanti-
dade existente em estoque, valor e consumo médio dos materiais, 
conforme as premissas da política de baixo giro da Companhia, a 
qual orienta a constituição de 100% sobre o valor do item do esto-
que sem movimentação há mais de 12 meses. 2.7. Ativo imobiliza-
do disponibilizado para venda Para atendimento dos seus contra-
tos de prestação de serviços, a Companhia renova constantemente 
sua frota. Os veículos, as máquinas e os equipamentos disponibili-

para “Ativo imobilizado disponibilizado para venda”. Os valores são 
apresentados pelo menor valor entre o saldo líquido contábil, que é 
o resultado do valor de aquisição menos a depreciação acumulada 
até a data em que os bens foram disponibilizados para venda, e os 
seus valores justos deduzidos dos custos estimados para vendê-
-los. Esses bens estão disponíveis para venda imediata em suas 
condições atuais e sua venda em prazo inferior a um ano é altamen-
te provável. Conforme a demanda, como em períodos de alta sazo-
nalidade, os veículos, máquinas e equipamentos podem novamente 
ser direcionados para utilização nas operações. Quando isso ocor-
re, os bens retornam para a base de ativo imobilizado e a deprecia-
ção respectiva volta a ser contabilizada. 2.8. Imobilizado a) 
Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (“impairment”), quando aplicável. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 

como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são reconhecidos no resultado do exercício. b) Custos subsequen-
tes Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. c) 
Depreciação A depreciação é calculada para amortizar o custo de 
itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estima-
dos, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. Desta forma, as taxas de depreciação variam de acordo com 
a classe do ativo imobilizado, a vida útil estimada do item  e valor 

depreciação por uso e venda). A depreciação de veículos, máquinas 
e equipamentos compõe o custo da prestação de serviços e a de-
preciação dos demais itens do ativo imobilizado está registrada 
como despesa. As taxas médias de depreciação dos bens para os 

nota explicativa 13. A Companhia adota o procedimento de revisar, 
no mínimo, anualmente as estimativas do valor de mercado espera-

acompanha regularmente as estimativas de sua vida útil econômica 
utilizadas para determinação das respectivas taxas de depreciação 
e amortização e sempre que necessário são efetuadas análises so-
bre a recuperabilidade dos seus ativos. A revisão do valor residual 
dos ativos tem impacto no valor depreciável destes e, por conse-

dos ativos analisados, mas não altera a vida útil dos itens. 2.9. 
Intangível 2.9.1. Fundo de comércio O fundo de comércio repre-
senta valores pagos para aquisição de direitos favoráveis de explo-
ração de venda de máquinas e equipamentos da marca Valtra. São 
direitos com prazos de vigência indeterminados, e por isso não são 
amortizados mas são anualmente testados para perda de seu valor 
recuperável (“impairment”), conforme descrito na nota explicativa 
14.1. 2.9.2. Testes de perda de valor recuperável (“impairment”) 

são testados anualmente ou com maior frequência quando houver 
indicação de que poderá apresentar redução ao seu valor recuperá-
vel (“impairment”), individualmente ou no nível da UGC, e as even-

-
cio e não mais podem ser revertidas. As premissas e metodologias 
para realizar os testes de (“impairment”) dos ativos intangíveis sem 

2.10. 
Arrendamentos No início de um contrato, a Companhia avalia se 
um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou con-
tém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar 

contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de 
-

nição de arrendamento do CPC 06 (R2). (i) Como arrendatário No 
-

te de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no con-
trato a cada componente de arrendamento com base em seus pre-
ços individuais. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso 
e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrenda-
mento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efe-
tuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restau-
rando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e con-
dições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arreda-
mentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente 

arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de 
direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacen-
te, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O pas-
sivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data 
de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento 
ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela 
taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a 
Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa 
de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre 
empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de 

contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrenda-
mento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento com-

-
xos na essência; • pagamentos variáveis de arrendamento que de-
pendem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índi-
ce ou taxa na data de início; • valores que se espera que sejam pa-
gos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; 
e • o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário esti-
ver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de 
multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento 

-
to. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, 
utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há 
uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que 
se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor resi-
dual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção 
de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arren-

-
mento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste corres-
pondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado 
no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso e 

-

para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamen-
to em “arrendamentos por direito de uso” e “arrendamentos a pagar” 
no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de 
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baixo valor A Companhia optou por não reconhecer 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrenda-
mentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, 
incluindo equipamentos de tecnologia da informação (“TI”). A 
Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associa-
dos a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear 
pelo prazo do arrendamento. (ii) Como arrendador No início ou na 

-
damento, a Companhia aloca, quando aplicável, a contraprestação 
no contrato a cada componente de arrendamento com base em 
seus preços independentes. Quando a Companhia atua como ar-
rendador, determina, no início da locação, se cada arrendamento é 

arrendamento, a Companhia faz uma avaliação geral se o arrenda-
mento transfere substancialmente todos os riscos e benefícios ine-
rentes à propriedade do ativo subjacente. Se for esse o caso, o ar-

arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, a 
Companhia considera certos indicadores, como se o prazo do ar-
rendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo 
subjacente. Se um acordo contiver componentes de arrendamento 
e não arrendamento, a Companhia aplicará o CPC 47 - Receita de 
Contrato com o Cliente para alocar a contraprestação no contrato. A 
Companhia aplica os requisitos de desreconhecimento e redução 
ao valor recuperável do CPC 48 ao investimento líquido no arrenda-
mento (veja notas explicativas 2.4.1.c e 2.4.4). A Companhia tam-
bém revisa regularmente os valores residuais não garantidos esti-
mados, utilizados no cálculo do investimento bruto no arrendamen-
to. A Companhia reconhece os recebimentos de arrendamento de-
correntes de arrendamentos operacionais como receita pelo méto-
do linear ao longo do prazo do arrendamento como parte de suas 
receitas operacionais. 2.11. Imposto de renda e contribuição so-
cial corrente e diferido (“IRPJ e CSLL”) As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do exercício compreendem os impos-
tos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos 
na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro, corrente e diferido, é calculado 
com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço. A 
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação 

a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com 

imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são apresen-
tados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no 
ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório, e se existir um direito legal e exequível 

-

imposto de renda e a contribuição social sobre lucro diferidos são 
-

cais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstra-

social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimen-
to inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 
uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não 

-
cais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão 
em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponí-
veis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros 
são determinados com base na reversão de diferenças temporárias 
tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias 

-
tados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com 
base nos planos de negócios da Companhia. O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja dis-
ponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usa-
das. O imposto de renda e a contribuição social do exercício corren-
te e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-

240 anual para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensa-

-
tada a 30% do lucro real do exercício. 2.12. Provisões 2.12.1. 
Geral Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 

valor da obrigação possa ser feita. Estas são determinadas por 

passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto 
pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como des-

provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por 
força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como 
um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for pratica-
mente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada 
na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
2.12.2. Provisão para demandas judiciais e administrativas A 
Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrati-
vos. Provisões são constituídas para todas as contingências refe-
rentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída 
de recursos seja feita para liquidar a contingência / obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 

-

assuntos ou decisões de tribunais. 2.13. Receitas de contratos 
com clientes A receita é mensurada com base na contraprestação 

receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao 
cliente. As informações sobre a natureza e a época do cumprimento 
de obrigações de desempenho em contratos com clientes, estão 
descritas abaixo: 2.13.1. Receita de vendas de veículos e peças 
a) Natureza e a época do cumprimento das obrigações de de-

Os clientes obtêm controle dos veículos novos e seminovos, peças 
e acessórios quando os produtos são entregues. As faturas são 
emitidas naquele momento e são liquidadas por meio de débito em 
conta, boleto e cartão de crédito. b) Reconhecimento da receita 
conforme CPC 47 A receita de máquinas e implementos novos, 
peças e acessórios é reconhecida quando os produtos são entre-
gues e aceitos pelos clientes. Os contratos de vendas de máquinas 
e implementos seminovos, devem contemplar garantia de motor e 
caixa de marcha por três meses subsequentes à venda. Para os 
contratos que possuem garantia de motor, a receita é reconhecida 

no valor da receita não ocorrerá. Portanto, o valor da receita reco-
nhecida é ajustada para as devoluções esperadas quando aplicá-
vel. O direito de recuperar os produtos a serem devolvidos é mensu-
rado ao valor contábil original do estoque, menos os custos espera-
dos de recuperação e os produtos devolvidos são incluídos em es-
toque. 2.13.2. Receita de locação  a) Natureza e a época do 
cumprimento das obrigações de desempenho, incluindo condi-

A Companhia aluga frota de 
caminhões para transporte de cargas, máquinas e equipamentos 
agrícolas. As locações são formalizadas por meio de contratos cele-
brados entre a Companhia e seus clientes. Este contrato determina 
os termos e condições relativos ao aluguel e passa a vigorar no 
momento de sua assinatura e consequente disponibilização dos 
veículos, máquinas e equipamentos agrícolas (obrigação de de-
sempenho). O contrato estabelece, entre outras condições: • O pre-

mensais; e • A vigência, varia em média 60 meses, com reajuste 
anual pelo IGP-M. A rescisão do contrato por parte do cliente enseja 
a ele o pagamento de multa de 50% sobre o valor total das parcelas 
vencidas. Para formalizar a cobrança, no mês subsequente à utiliza-
ção dos bens que são objetos do aluguel por parte do cliente, são 
emitidas faturas com o valor mensal acordado contratualmente. b) 
Reconhecimento da receita conforme o CPC 06 (R2) A receita é 
reconhecida ao longo do tempo conforme a utilização do caminhão, 
máquina e/ou equipamento. O valor da receita a ser reconhecida é 
formalizado por  meio dos contratos de locação e cobrados mensal-
mente durante o tempo de utilização dos ativos pelo cliente. 2.13.3. 
Receita de prestação de serviço a) Natureza e a época do cum-
primento das obrigações de desempenho, incluindo condições 

A Companhia presta serviços de 
assistências técnicas para as máquinas e equipamentos novos e 
seminovos vendidos. As vendas de serviços são formalizadas por 
meio de ordens de serviços acordadas com os clientes, que incluem 
os valores de peças e mão de obra utilizados na prestação de servi-
ços. As faturas para assistência técnica são emitidas após a conclu-
são dos serviços prestados. b) Reconhecimento da receita con-
forme o CPC 47 A receita é reconhecida conforme a prestação de 
serviço. O valor da receita é estabelecido e formalizado por meio de 
orçamentos apresentados pela Companhia ao cliente e por este 

contratado pelo cliente. 2.13.4.  Receita de venda de ativos des-
mobilizados a) Natureza e a época do cumprimento das obriga-
ções de desempenho, incluindo condições de pagamento sig-

 Após o término do contrato de locação com seus clien-
tes, a Companhia desmobiliza e vende as máquinas e equipamentos 
por meio das lojas de seminovos da Companhia. Considerando a 
natureza de sua operação, o caixa utilizado na aquisição destes 
ativos imobilizados é considerado como atividade operacional na 

 
máquinas e equipamentos desmobilizados quando os produtos são 
entregues. As faturas são emitidas naquele momento e são 
liquidadas por meio de débito em conta, boleto ou cartão de crédito. 
b) Reconhecimento da receita conforme CPC 47 A receita de 
máquinas e equipamentos desmobilizados é reconhecida quando 
os produtos são entregues e aceitos pelos clientes. 2.14. Benefícios 
a empregados Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha 
uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montan-
te em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obri-

2.15. Capital social 
2.15.1 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio 
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os 
acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas de-

social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acio-
nistas, em Assembleia do Conselho de Administração, Assembleia 

capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado, caso 
houver. 3. Uso de estimativas e julgamentos Na preparação des-

-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospecti-
vamente. 3.1. Incertezas sobre premissas e estimativas As infor-
mações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas 

-

31/12/2021 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) 
Perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber: mensuração 

de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contra-
tuais: principais premissas na determinação da taxa média pondera-

residual e da vida útil) - nota explicativa 13; c) Perdas por redução 
ao valor recuperável de ativos intangíveis - teste de redução ao va-
lor recuperável de ativos intangíveis: principais premissas em rela-
ção aos valores recuperáveis - nota explicativa 14.1; d) Imposto de 

-
cais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 

utilizados - nota explicativa 20; 4. Novas normas e alterações de 
normas vigentes Alterações e normas vigentes a partir de 
1º/01/2021 a) Reforma da IBOR - Fase 2: alterações ao CPC 
06(R2) - Arrendamentos, ao CPC 11 “Contratos de Seguros”. A Fase 
2 da reforma da IBOR traz as seguintes exceções temporárias na 
aplicação das referidas normas, que foram adotadas pela 
Companhia, com relação a: (i) Fluxos de caixa contratuais de ati-

 permitido mudanças na base de de-
-

reconhecimento do contrato e, consequentemente, sem efeito ime-
diato de ganho ou perda no resultado do exercício, desde que dire-
tamente relacionada com a reforma da taxa de juros de referência e 
substituição da taxa de juros, e que a nova base seja considerada 
economicamente equivalente à base anterior. b) Benefícios 
Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em 
Contratos de Arrendamento: alterações ao CPC 06(R2) 
“Arrendamentos”: prorrogação da aplicação do expediente prático 
de reconhecimento das reduções obtidas pela Companhia nos pa-
gamentos dos arrendamentos diretamente no resultado do exercí-

adoção destas alterações não causou nenhum impacto nas de-

Alterações e normas vigentes a partir de 1º/01/2022 Uma série 
de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º/01/2022. A Companhia não adotou essas normas na preparação 

 a) Alteração ao CPC 27 “Ativo 
Imobilizado”: revisão que proíbe uma entidade de deduzir do custo 
do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos 
enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. 
Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no re-
sultado do exercício. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 
1º/01/2022; b) Alteração ao CPC 25 “Provisão, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes”: revisão para esclarecer 

-
primento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento 
desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam 
diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa 
alteração é 1º/01/2022; c) Alteração ao CPC 15 “Combinação de 
Negócios”: revisão com o objetivo de substituir as referências da 
versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A altera-
ção tem vigência de aplicação a partir de 1º/01/2022; d) 
Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: as seguintes altera-
ções como parte do processo de melhoria anual, aplicáveis a partir 
de 1º/01/2022: i) CPC 06(R2) - “Arrendamentos” - alteração do 

-
dor relacionados a melhorias no imóvel arrendado. e) Alteração ao 
CPC 26(R1) “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: 

como circulantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que 
-

pectativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por 
exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). As 
alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um 
passivo à luz do CPC 26(R1). As alterações do CPC 26(R1) tem vi-
gência a partir de 1º/01/2023. f) Alteração ao CPC 26(R1) - 
Divulgação de políticas contábeis: nova alteração sobre divulga-
ção de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contá-

esclarece que informações imateriais de política contábil não preci-
sam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer 
as informações contábeis relevantes. A referida alteração tem vi-
gência a partir de 1º/01/2023. g) Alteração ao CPC 23 - Políticas 

 a alte-
ração esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças 
nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, 
uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas 
prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, 
mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas 
retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos ante-
riores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência 
a partir de 1º/01/2023. h) Alteração ao IAS 32 - Tributos sobre o 
Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto 
diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão 
origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrenda-
mentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e 
obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, 

adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º/01/2023. 
-

, e não há ou-
tras normas CPCs que ainda não entraram em vigor que poderiam 

Companhia. -
cos Os instrumentos 

-
beis:

  
Controla-

dora
  31/12/2021

Ativos, conforme balanço 
patrimonial

Ativos 
ao valor 

justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado Total
Caixa e equivalentes de caixa - 2.006 2.006
Títulos, valores mobiliários 

13.266  - 13.266
Contas a receber - 81.669 81.669
Fundo para capitalização 
 de concessionárias - 7.210 7.210
Outros créditos - 5.318 5.318

13.266 96.203 109.469
 31/12/2021

Passivo, conforme balanço 
patrimonial

Custo 
amorti-

zado Total
Fornecedores 38.782 38.782

Arrendamentos por direito de uso 2.151 2.151
Outras contas a pagar 5.034 5.034

45.967 45.967

  
Consoli-

dado
  31/12/2021

Ativos, conforme balanço 
patrimonial

Ativos 
ao valor 

justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado Total
Caixa e equivalentes de caixa - 14.099 14.099
Títulos, valores mobiliários 

13.269 - 13.269
Contas a receber - 111.688 111.688
Fundo para capitalização 
 de concessionárias - 7.210 7.210
Outros créditos - 5.389 5.389

13.269 138.386 151.655
 31/12/2021

Passivo, conforme balanço 
patrimonial

Custo 
amorti-

zado Total
Fornecedores 56.234 56.234
Arrendamentos por direito de uso 4.842 4.842
Outras contas a pagar 5.035 5.035

66.111 66.111

contábeis.
 Controladora 

31/12/2020

Ativos, conforme balanço 
patrimonial

Ativos 
ao valor 

justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado Total
Caixa e equivalentes de caixa 1.999 56 2.055
Títulos, valores mobiliários 

56.064 - 56.064
Contas a receber - 63.234 63.234
Fundo para capitalização 
 de concessionárias - 360 360
Outros créditos - 4.263 4.263

58.063 67.913 125.976
 31/12/2020

Passivo, conforme balanço 
patrimonial

Custo 
amorti-

zado Total
Fornecedores 42.051 42.051

28.085 28.085
Arrendamentos por direito de uso 2.660 2.660
Outras contas a pagar 300 300

73.096 73.096
 A comparação 

-
ceiros da Companhia, está demonstrada a seguir:

    
Controla-

dora
 31/12/2021  31/12/2020

Valor 
contábil Valor justo

Valor 
contábil Valor justo

Ativos Financeiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa 2.006 2.006 2.055 2.055
Títulos, valores mobiliários e 

13.266 13.266 56.064 56.064
Contas a receber 81.669 81.669 63.234 63.234
Fundo para capitalização 
 de concessionárias         7.210 7.210 360 360
Outros créditos 5.318 5.318 4.263 4.263
Total 109.469 109.469 125.976 125.976
Passivos Financeiros
Fornecedores 38.782 38.782 42.051 42.051
Empréstimos e 

- - 28.085 27.493
Arrendamentos 
 por direito de uso 2.151 2.151 2.660 2.660
Outras contas a pagar 5.034 5.034 300 300
Total 45.967 73.460 73.096 72.504

 
Consoli-

dado
 31/12/2021

Valor 
contábil Valor justo

Ativos Financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 14.099 14.099
Títulos, valores mobiliários e 

13.269 13.269
Contas a receber 111.688 111.688
Fundo para capitalização de concessionárias 7.210 7.210
Outros créditos 5.389 5.389
Total 151.655 151.655
Passivos Financeiros
Fornecedores 56.234 56.234

- -
Arrendamentos por direito de uso 4.842 4.842
Outras contas a pagar 5.035 5.035
Total 66.111 93.604

mensurados de acordo com as categorias abaixo: Nível 1 Preços 
observados (não ajustados) para instrumentos idênticos em mer-
cados ativos. Nível 2 Preços observados em mercados ativos para 
instrumentos similares, preços observados para instrumentos idên-
ticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avalia-
ção  para os quais inputs são observáveis; e Nível 3 Instrumentos 

 não 
 A tabela abai-

ativos mensurados ao valor justo em conformidade com a hierar-
quia de valorização:

  Controladora
31/12/2021  31/12/2020

Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Ativos ao valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa

 -    1.934  1.934 - 1.999 1.999

 LFT - Letras Financeiras do Tesouro  5.605  -    5.605 25.857 - 25.857
 LTN - Letras do Tesouro Nacional  7.661  -    7.661 29.279 - 29.279
 Cotas de fundo de investimento - - - 904 - 904
Outras aplicações - - - - 24 24
Total  13.266  1.934  15.200 56.040 2.023 58.063

 com diferença entre o valor contábil e o valor justo  
- - - - 27.493 27.493

Total - - - - 27.493 27.493

  
Consoli-

dado
  31/12/2021

Nível 
1

Nível 
2 Total

Ativos ao valor justo por meio 
 do resultado
Caixa e equivalentes de caixa

11.999 11.999
Títulos, valores mobiliários 

 LFT - Letras Financeiras do Tesouro 5.608 - 5.608
 LTN - Letras do Tesouro Nacional 7.661 - 7.661
Total 13.269 11.999 25.268

técnicas de avaliação utilizadas para mensurar todos instrumentos 

-

descontados. A curva utilizada para o cálculo do valor justo dos con-
tratos indexados a CDI em 31/12/2021 está apresentada a seguir:
Curva de juros Brasil
Vértice 1M 6M 1A 2A 3A 5A 10A
Taxa (a.a.) - % 9,15 11,20 11,79 11,00 10,61 10,61 10,72
Fonte: B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) - 31/12/2021.

 A Companhia está ex-
posta ao risco de crédito, risco de mercado e risco de liquidez sobre 

gestão desses riscos com o suporte de um Comitê Financeiro da 
sua controladora Simpar e com a aprovação do Conselho de Ad-
ministração da controladora direta Vamos para que as atividades 

por práticas e procedimentos apropriados. A Companhia não pos-
-

Risco de crédito O risco 
de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir 

ao risco de crédito, principalmente com relação a contas a receber, 

Caixa e equivalentes de caixa e títulos, valores mobiliários e aplica-
-

Administração. Os recursos excedentes são investidos apenas em 
contrapartes aprovadas e dentro do limite estabelecido a cada uma, 

-

O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito 
esperada é o período contratual máximo durante o qual o grupo 

são utilizadas uma escala local (“Br”) de exposição ao risco de cré-
dito extraídas de agências de rating, conforme demonstrado abaixo:

Rating em Escala Local “Br”
Nomenclatura  Qualidade 
AAA Prime
AA+, AA, AA- Grau de Investimento Elevado
A+, A, A- Grau de Investimento Médio Elevado
BBB+, BBB, BBB- Grau de Investimento Médio Baixo
BB+, BB, BB- Grau de Não Investimento Especulativo

B+, B, B-
Grau de Não Investimento 

Altamente Especulativo

CCC
Grau de Não Investimento 

Extremamente Especulativo

DDD, DD, D
Grau de Não Investimento 
Especulativo de Moratória

A qualidade e exposição máxima ao risco de crédito da Companhia 
para caixa equivalentes de caixa e títulos, valores mobiliários e apli-

é a seguinte:

Controladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Valores depositados 
 em conta corrente 72 56 2100
Br AAA 1.053 557 1.060
Br AA+ 881 1.442 10.939
Total de aplicações 

1.934 1.999 11.999
Total de caixa e 
 equivalentes de caixa 2.006 2.055 14.099

Títulos, valores mobiliários 

Br AAA 13.266 56.064 13.269
Total de títulos, valores 
 mobiliários e aplicações

13.266 56.064 13.269
ii. Contas a receber A Companhia utiliza uma “Matriz de Provisão” 

-
veis comerciais, baseado em sua experiência de perdas de crédito 

-

acordo com as estimativas futuras e fatores qualitativos observados 

não há expectativa razoável de recuperação, conforme estudo de 
recuperabilidade. Os recebíveis baixados continuam no processo 
de cobrança para recuperação do valor do recebível, e, quando há 
recuperações, estas são reconhecidas no resultado do exercício. A 
Companhia registrou uma provisão para perda que representa sua 
estimativa de perdas esperadas referentes ao Contas a receber, 
conforme detalhado na nota explicativa 8.1. b) Risco de mercado 

preços de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de 
risco: risco de taxa de juros e risco de preço que pode ser de com-
modities
Companhia afetados pelo risco de mercado incluem caixa e equiva-

e estão sujeitos basicamente ao risco de taxa de juros. Risco de 
variação de taxa de juros Risco de taxas de juros é o risco de que 

-

exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros 
de mercado refere-se, principalmente, ao caixa e equivalentes de 

-

arrendamentos por direito de uso da Companhia, sujeitas a taxas 
de juros conforme nota explicativa 5.4. c) Risco de liquidez A Com-
panhia monitora permanentemente o risco de escassez de recursos 
por meio de uma ferramenta de planejamento de liquidez corrente. 
O objetivo da Companhia é manter em seu ativo saldo de caixa e 

linhas de créditos para empréstimos bancários, além da capacidade 
para tomada de recursos por meio do mercado de capitais de modo 
a garantir sua liquidez e continuidade operacional. O prazo médio 
de endividamento é monitorado de forma a prover liquidez no curto 

apresentadas as maturidades contratu
incluindo pagamentos de juros estimados:

    Controladora
31/12/2021

Contá-
bil

Fluxo 
con-

tratual
Até 1 

ano
Até 2 
anos

Acima de 3 
anos

Passivos Financeiros  
Fornecedores 38.782 38.782 38.782 -   -   
Arrendamentos 
 por direito de uso 2.151  2.404 1.024 871 509 
Outras contas a pagar 5.034 5.034 5.034 - -   
Total 45.967 46.220 44.840 871 509

    Consolidado
    31/12/2021

Con-
tábil

Fluxo 
con-

tratual
Até 1 

ano
Até 2 
anos

Acima de 3 
anos

Passivos Financeiros  
Fornecedores 56.234 56.234 56.234 - -
Arrendamentos 
 por direito de uso 4.842 5.413 2.306 1.960 1.147
Outras contas a pagar 5.035 5.035 5.035 -   -   
Total 66.111 66.682 63.575 1.960 1.147
5.4 Análise de sensibilidade A Administração do Grupo Vamos 
efetuou análise de sensibilidade de acordo com o CPC 40 (R1), a 

-
siderando para os próximos 12 meses as seguintes taxas de juros 
e câmbio prováveis: • CDI em 11,79% a.a., com base na curva futu-
ra de juros (fonte: B3 - Brasil, Bolsa e Balcão); e • SELIC de 8,98% 
a.a. (fonte: B3). A seguir é apresentado o quadro do demonstrativo 

-
do o cenário provável (Cenário I), com aumentos de 25% (Cenário 
II) e 50% (Cenário III): 

       Controladora
31/12/2021

Operação
Exposi-

ção Risco

Taxa 
média 

provável
Cenário I 
provável

Cenário II + 
deteriora-

ção de 25%

Cenário III + 
deterioração 

de 50%

2.006 Aumento CDI 11,79% 237 296 356

Títulos e valores mobiliários – LFT 5.605
Aumento da 

SELIC 8,98% 503 629 755
Exposição líquida e impacto no resultado 

7.611 740 925 1.111

Títulos e valores mobiliários - LTN 7.661 PRÉ-FIXADO 11,79% 903 903 903
Arrendamentos por direito de uso (2.151) PRÉ-FIXADO 11,79% (254) (254) (254)
Exposição líquida e impacto no resultado 

5.510 649 649 649
Exposição líquida e impacto total da 

13.121 1.389 1.574 1.760
       Consolidado

31/12/2021

Operação
Expo-
sição Risco

Taxa 
média 

provável
Cenário I 
provável

Cenário II + 
deteriora-

ção de 25%

Cenário III + 
deterioração 

de 50%

14.099 Aumento CDI 11,79% 1.662 2.078 2.493

Títulos e valores mobiliários – LFT 5.608
Aumento da 

SELIC 8,98% 504 630 756
Exposição líquida e impacto no resultado 

19.707 2.166 2.708 3.249

Títulos e valores mobiliários - LTN 7.661 PRÉ-FIXADO 11,79% 903 903 903
Arrendamentos por direito de uso (4.842) PRÉ-FIXADO 11,79% (571) (571) (571)
Exposição líquida e impacto no resultado 

2.819 332 332 332
Exposição líquida e impacto total 

22.526 2.498 3.040 3.581
Essa análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o im-
pacto das mudanças nas variáveis de mercado sobre os referidos 

-
-

ros, os valores poderão ser diferentes dos demonstrados acima.  
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Caixa 52 37 79
Bancos 20 19 2.021
Total de disponibilidades 72 56 2.100

 depósitos bancários 1.934 1.999 11.999
Total de aplicações 

1.934 1.999 11.999
Total do caixa e 
 equivalentes de caixa 2.006 2.055 14.099

fundos nos quais estas operações estão alocadas foi de 4,40% a.a. 
atreladas 103,51% do CDI, (em 31/12/2020 o rendimento médio foi 
de 2,59% a.a. atreladas 93,73% do CDI). 7. Títulos, valores mobi-

 Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Operações títulos públicos - 
 Fundos Exclusivos (i)
LFT - Letras 
 Financeiras do Tesouro 5.605 25.857 5.608
LTN - Letras do 
 Tesouro Nacional 7.661 29.279 7.661
Cotas de fundo 
 de investimento - 904 -
Outras aplicações - 24 -
Total 13.266 56.064 13.269
Circulante 13.266 56.012 13.269
Não circulante  -   52  -   
Total 13.266 56.064 13.269
(i) O rendimento médio dos títulos públicos que estão alocados em 

-
 

8. Contas a receber 
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Valores a receber de serviços, 
 mercadorias e locações             87.181 69.801 118.559
Valores a receber de clientes – 
 partes relacionadas – nota 18.1      172 248 172
Valores a receber de 
 cartões de crédito 3.965 - 3.989
Receita a faturar - 2.643                    -   
Outras contas a receber (i) 1.570 - 1.807
(-) Perdas esperadas (“impairment”) 
 de contas a receber                 (11.219)

        
(9.458)         (12.839)

Total 81.669 63.234 111.688
Circulante 76.640 57.852 106.659
Não circulante 5.029 5.382 5.029
Total 81.669 63.234 111.688
i) Trata-se substancialmente de valores a receber em cotas do con-
sórcio Valtra. aging list) e 
movimentação das perdas esperadas (“impairment”) de contas 
a receber

Controladora
Consoli-

dado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Total a vencer 69.796 48.048 95.196
Vencidos em até 30 dias 5.253 5.197 9.565
Vencidos de 31 a 90 dias 1.719 4.342 1.808
Vencidos de 91 a 180 dias 2.156 1.407 2.186
Vencidos de 181 a 365 dias 1.080 1.106 1.457
Vencidos acima de 365 dias 12.884 12.592 14.315
Total vencidos 23.092 24.644 29.331
(-) Perdas esperadas 
 (“impairment”) de 
  contas a receber (11.219) (9.458) (12.839)
Total 81.669 63.234 111.688
As movimentações das perdas esperadas (“impairment”) de contas 

a receber estão demonstrada a seguir:
Controladora Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2019 (11.189)
(-) Adições (390)
(+) Reversões 2.121
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (9.458) (9.458)
(-) Adições (4.136) (6.709)
(+) Reversões 2.375 3.328
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (11.219) (12.839)
9. Estoques

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

 Máquinas e 
  implementos novos 8.422 24.901 11.630
 Peças para revenda 28.166 18.532 42.388
 Máquinas e 
  implementos usados 1.488 1.633 1.633
 Materiais de uso e 
consumo               -   909               -   
 Outros               -   2.308               -   
 (-) Perdas estimadas 
  de estoques (i) (4.251) (4.051)            (7.445)
Total 33.825 44.232 48.206
(i) A provisão para perdas estimadas de estoques refere-se a ma-
terial de uso e consumo e peças para revenda. As movimentações 

ão demonstra-
das a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2021

Saldo em 31 de dezembro de 2019 (3.284)
 (-) Adições (1.142) 
(+) Reversões 375
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (4.051) (4.051)
(-) Adições (3.323) (6.703)
(+) Reversões 3.123               3.309 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (4.251) (7.445)
10. Ativo imobilizado disponibilizado para venda As movimen-

demonstradas:
Controladora e Consolidado

Descrição
Veícu-

los

Máquinas 
e equipa-

mentos Total
Custo:
Em 31 de dezembro de 2019 9.348 51.804 61.152
Bens transferidos do imobilizado 6.249 19.768 26.017
Bens baixados por venda (6.249) (24.355) (30.604)
Em 31 de dezembro de 2020 9.348 47.217 56.565
Bens transferidos do imobilizado - 256 256
Bens transferidos pela cisão (1.433) (2.090) (3.523)
Bens baixados por venda (3.319) (6.692) (10.011)
Em 31 de dezembro de 2021 4.596 38.691 43.287
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2019 (6.140) (42.879) (49.019)
Bens transferidos do imobilizado (3.719) (16.168) (19.887)
Bens baixados por venda 3.542 12.143 15.685
Em 31 de dezembro de 2020 (6.317) (46.904) (53.221)
Bens transferidos do imobilizado - (250) (250)
Bens transferidos pela cisão 1.130 1.820 2.950
Bens baixados por venda 591 6.643 7.234
Em 31 de dezembro de 2021 (4.596) (38.691) (43.287)
Saldo residual líquido:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.031 313 3.344
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - - -   
11. Fundo para capitalização de concessionárias O fundo para 
capitalização de concessionárias refere-se aos aportes efetuados 
pelas controladas da Companhia, que operam concessionárias de 
caminhões, máquinas e equipamentos, para o fundo garantidor de 
crédito com montadoras de veículos. São valores percentuais do 
custo de aquisição de veículos que são retidos pelas montadoras 

ligadas às mesmas, em nome das controladas. Esses fundos são 
utilizados como garantia das linhas de crédito de fornecimento de 
veículos e podem ser sacados os valores de contribuição exceden-
tes às metas de contribuição estabelecidas anualmente. O saldo 

12. Investimentos Os investimentos são avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial, tomando como base as informações con-
tábeis das investidas, conforme a seguir:



PUBLICADO NO JORNAL O HOJE EM 31/03/2022

     Controladora
Inves-
timen-
tos

Patrimônio 
líquido em 
31/12/2021 

Partici-
pação 

%

Equivalên-
cia patri-

monial

Saldo 
do ativo 

31/12/2021 

Saldo 
do ativo 

31/12/2020
Monar-
 ca 35.436 100 11.639 35.436 -
Total 35.436 11.639 35.436 -
12.1 Movimentação dos investimentos

      Controladora

Investi
 mentos 31/12/2020 

Aquisi-
ção AFAC

Bai-
xa

Resul-
tado de 
equiva-

lência 31/12/2021
Monarca - 16.533 7.264 - 11.639 35.436
Total - 16.533 7.264 - 11.639 35.436
12.2 Saldos patrimoniais investimentos

Controladora
 31/12/2021

Ativo cir-
culante

Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido Receitas

Custos e 
despesas

Lucro / (prejuízo) 
líquido do exercício

Monarca 56.789 6.373 25.712 2.014 35.436 134.796 (123.157) 11.639
134.796 (123.157) 11.639 

13. Imobilizado
 Controladora

Descrição Veículos

Máquinas e 
equipa-
mentos

Ben-
feito-

rias

Móveis 
e uten-

sílios
Terre-

nos
Edifí-
cios

Direito 
de uso 

(i) 
Ou-
tros Total

Custo:
Em 31 de dezembro de 2019 109.320 69.084 2.044 1.634 2.117 3.928 4.877 88 193.092
Adições - 1.751 3.171 260 - - - - 5.182
Baixas - - - (39) - - (33) - (72)
Transferências para disponíveis para venda (6.249) (19.768) - - - - - - (26.017)
Em 31 de dezembro de 2020 103.071 51.067 5.215 1.855 2.117 3.928 4.844 88 172.185
Adições 220 7.851 504 286 - - 867 5.081(ii) 14.809
Cisão (99.861) (49.158) - - - - - - (149.019)
Transferências para disponíveis para venda - (256) - - - - - - (256)
Em 31 de dezembro de 2021 3.430 9.504 5.719 2.141 2.117 3.928 5.711 5.169 37.719
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2019 (28.255) (37.075) (1.816) (1.079) - (1.106) (1.160) - (70.491)
Despesas de depreciação no exercício (10.867) (7.257) (35) (110) - (167) (1.226) - (19.662)
Transferências para bens destinados a venda 3.719 16.168 - - - - - - 19.887
Em 31 de dezembro de 2020 (35.403) (28.164) (1.851) (1.189) - (1.273) (2.386) - (70.266)
Despesas de depreciação no exercício (4.350) (3.685) (78) (133) - (108) (1.341) (858) (10.553)
Cisão 38.335 31.366 - - - - - - 69.701
Transferências para bens destinados a venda - 250 - - - - - - 250
Em 31 de dezembro de 2021 (1.418) (233) (1.929) (1.322) - (1.381) (3.727) (858) (10.868)
Valor líquido:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 67.668 22.903 3.364 666 2.117 2.655 2.458 88 101.919
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.012 9.271 3.790 819 2.117 2.547 1.984 4.311 26.851
Taxas médias da depreciação (%) 
 - no período de 2020: 9% 11% 15% 8% - 4% - -
Taxas médias da depreciação (%) 
 - no período de 2021: 10% 10% 15% 8% - 4% - -
 Consolidado

Descrição Veículos

Máquinas e 
equipa-
mentos

Ben-
feito-

rias

Móveis 
e uten-

sílios
Terre-

nos
Edifí-
cios

Direito 
de uso 

(i) Outros Total
Custo:
Em 31 de dezembro de 2020 103.071 51.067 5.215 1.855 2.117 3.928 4.844 88 172.185
Adições por combinação de negócios 756 260 - 881 - - 3.339 476 5.712
Adições 220 7.851 504 286 - - 1.515 5.081(ii) 15.457
Cisão (99.861) (49.158) - - - - - - (149.019)
Transferências para disponíveis para venda - (256) - - - - - - (256)
Em 31 de dezembro de 2021 4.186 9.974 5.719 3.022 2.117 3.928 9.698 5.645 44.079
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2020 (35.403) (28.164) (1.851) (1.189) - (1.273) (2.386) - (70.266)
Adições por combinação de negócios (492) (68) (627) (29) (297) (1.513)
Despesas de depreciação no exercício (4.528) (3.685) (78) (133) - (108) (1.597) (602) (10.731)
Cisão 38.335 31.366 - - - - - - 69.701
Transferências para bens destinados a venda - 250 - - - - - - 250
Em 31 de dezembro de 2021 (2.088) (301) (1.929) (1.949) - (1.410) (3.983) (899) (12.559)
Valor líquido:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 67.668 22.903 3.364 666 2.117 2.655 2.458 88 101.919
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.098 9.463 3.790 1.073 2.117 2.518 5.715 4.476 31.520
Taxas médias da depreciação (%) 
 - no período de 2021: 9% 11% 15% 8% - 4% - -
(i) Esses direitos de uso referem-se integralmente a contratos de arrendamentos de imóveis, conforme CPC 06 (R2) – Arrendamentos;
(ii) Referem-se substancialmente a adições de obras em andamento relativo as novas lojas para comercialização das marcas Valtra. 
14.Intangível 

Controladora Consolidado

Softwares
Fundo de 

comércio (ii) Total Softwares Ágio (i)
Fundo de 

comércio (ii) Total
Custo:
Em 31/12/2020 - 10.800 10.800 - - 10.800 10.800
Adições por combinação de negócios - - - - 296 - 296
Adições 613 - 613 613 - - 613
Em 31/12/2021 613 10.800 11.413 613 296 10.800 11.709
Em 31/12/2019 - 10.800 10.800 - - 10.800 10.800
Adições - - - - - - -
Em 31/12/2020 - 10.800 10.800 - - 10.800 10.800
Amortização acumulada:
Em 31/12/2020 - - - - - - -
Adições (26) (26) (26) - (26)
Em 31/12/2021 (26) - (26) (26) - - (26)
Valor líquido:
Saldo em 31/12/2020 - 10.800 10.800 - - 10.800 10.800
Saldo em 31/12/2021 587 10.800 11.387 587 296 10.800 11.683
Taxas médias da amortização (%) – em 2021: 20,00% - 20,00% - -
Taxas médias da amortização (%) – em 2020: 20,00% - 20,00% - -
(i) O m -
re-se ao ágio relativo a aquisição da empresa Monarca, conforme 
nota explicativa 1.2.1; (ii) Refere-se aos diretos de concessão de 
uso de imagem, e comercialização de máquinas e implementos 
agrícolas da marca Valtra. Esse valor está alocado às lojas e ter-
ritórios explorados, considerados em conjunto na referida UGC, 
no segmento de concessionárias de máquinas e equipamentos 
.A cada encerramento de exercício é realizado o teste de (“impair-
ment”) dos fundos de comércio, as principais premissas utilizadas 

de caixa, taxas de crescimento na perpetuidade e taxa de cresci-
mento estimado para o EBITDA. 14.1. Teste de redução ao valor 
recuperável (“impairment”) O valor recuperável de uma UGC é 
determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos 

um período de 5 anos e perpetuidade. A taxa de crescimento não 
excede a taxa de crescimento média de longo prazo dos setores no 
qual a UGC atua. As premissas-chaves utilizada no cálculo do valor 

 
são as que seguem: 

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Taxas de desconto (WACC) (i) 12,66% 10,21%
Taxas de crescimento na perpetuidade 3,00% 3,30%
Taxas de crescimento estimado para o 
 EBITDA (média para os próximos anos) 27,59% 12,76%
i) As taxas de descontos apresentadas no quadro acima refe-
rem-se a taxas após os tributos. As taxas de descontos antes 
dos tributos utilizadas para o teste de impairment do ano equi-
valem a 17,96% para o segmento de concessionárias de cami-
nhões, máquinas e equipamentos da marca Valtra. • Utilização 
do Custo Médio Ponderado do Capital (WACC) como parâmetro 
apropriado para determinar a taxa de desconto a ser aplicada a 

caixa preparadas pela Administração que compreendem o perío-
do de 5 anos, de janeiro de 2022 a dezembro de 2026; • Todas 
as projeções foram realizadas em termos nominais, ou seja, con-

dezembro de 2026 foi calculado com base na perpetuidade do 
-

rações por prazo indeterminado (perpetuidade) considerando 
-

tado considerando a convenção de meio período (“mid period”), 
é gerado ao longo 

o teste anual de (“impairment”) e não apurou perdas sobre os 
valores contabilizados. Os valores recuperáveis estimados para 
a UGC Valtra foi superior ao seu valor contábil. A Administração 

-
mente possíveis podem acarretar em (“impairment”). A tabela 
abaixo apresenta, em pontos percentuais, o quanto necessita-
ria alterar individualmente, em cada premissa, para resultar em 
que o valor recuperável da UGC se assemelhasse ao seu valor 
contábil: 

Alteração requerida para o valor recuperável ser igual ao valor 
contábil 
Em pontos percentuais (%) Valtra
Taxa de desconto (WACC) – 31/12/2021 0,66
Taxa de desconto (WACC) – 31/12/2020 0,63
15. Fornecedores

Controladora
Consoli-

dado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Fornecedores de máquinas, 
 equipamentos e peças 33.873 41.418 51.214
Fornecedores de máquinas – 
 partes relacionadas – nota 18.1           36 303 36
Outros 4.873 330 4.984
Total 38.782 42.051 56.234

    31/12/2021 Movimentação 31/12/2020

Modalidade
Taxa mé-
dia a.a.

Estrutura 
taxa média

Venc-
to.

Circu-
lante

Não cir-
culante Total

Amorti-
zação

Juros 
pagos

Juros apro-
priados

Circu-
lante

Não cir-
culante Total

Em moeda nacional
Finame (i) 7,22% nov/24 - - - -  -    -   - - -
CDCA (iv) 6,77% CDI+2,37% abr/23 - - - (28.000)  (220)  135 12.085 16.000 28.085
CCB (iii) 8,50% jan/23 - - - -  -    -   - - -
Conta garantida - - - - - - -  -    -   - - -
Consórcios (ii) 6,10% jul/25  -  -  -  -  -    -   - - -

 -  -  - (28.000)  (220)  135 12.085 16.000 28.085
    31/12/2020 Movimentação 31/12/2019

Modalidade
Taxa mé-
dia a.a.

Estrutura 
taxa média

Venc-
to.

Circu-
lante

Não cir-
culante Total

Amorti-
zação

Juros 
pagos

Juros apro-
priados

Circu-
lante

Não cir-
culante Total

Em moeda nacional
Finame (i) 7,22% nov/24  -  -  - (1.623) (34) 31 1.220 406 1.626 
CDCA (iv) 6,77% CDI+2,37% abr/23 12.085 16.000 28.085 (11.902) (1.838) 1.761 12.123 27.941 40.064 
CCB (iii) 8,50% jan/23  -  -  - (285) (3) 2 101 185 286 
Conta garantida - - -  -  -  - (47)  -  - 47  - 47 
Consórcios (ii) 6,10% jul/25  -  -  - (9.110)  -  - 4.157 4.953 9.110 

12.085 16.000 28.085 (22.967) (1.875) 1.794 17.648 33.485 51.133 
-

terísticas: (i) Finame 
caminhões, maquinas e equipamentos utilizados nas operações. 
Mensalmente são celebrados novos contratos relativos à compra 
de novos ativos pelo processo normal de expansão e renovação 
da frota. Os contratos de Finame possuem carência que variam de 

amortizações de juros e principal são mensais após o período da 
-

misso; (ii) Consórcios referem-se a operações de crédito junto a 

utilizados nas operações de locações, os quais estão compostos 
de vários grupos e cotas com vencimentos mensais para juros e 
principal variados até julho de 2025, que foram quitados anteci-
padamente ao longo do ano de 2020; (iii) CCBs são Cédulas de 

-
pra de caminhões, máquinas e equipamentos para as operações. 
Esses contratos possuem vencimentos variados, sendo mensais, 
trimestrais ou semestrais para amortização de principal e juros; e 
(iv) CDCAs 

-
sidiar o capital de giro. Essa operação possui cláusulas restritivas 

de venda de ativos desmobilizados (EBITDA-AD(3)) e também de 
-

depreciações, amortizações (EBITDA(2)), medido anualmente com 
base no desempenho consolidado da controladora indireta Simpar 
dos últimos 12 meses;

covenants:

outros saldos, positivos e/ou negativos das operações de proteção 
patrimonial (hedge) subtraídos dos valores em caixa e equivalentes 

covenants:
ou prejuízo líquido antes dos efeitos do imposto de renda e contri-

-
ção apurado ao longo dos últimos 12 meses. (3) EBITDA Adiciona-

covenants:
impair-

ment”) dos ativos e equivalências patrimoniais, acrescido de custo 
de venda de ativos desmobilizados, apurados ao longo dos últimos 
12 meses. 

covenants:
-

ao longo dos últimos 12 meses. 17. Arrendamentos por direito 
de uso A Companhia arrenda, substancialmente, imóveis em que 
operam suas concessionárias, cujos contratos de arrendamentos 
possuem prazo médio de 5 anos. Os contratos de arrendamento 

e, alguns arrendamentos proporcionam pagamentos adicionais de 
aluguel, que são baseados em alterações do índice geral de preços. 

Para certos arrendamentos, a Companhia é impedido de entrar em 
qualquer contratos de sub-arrendamento. A Companhia chegou às 
suas taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contra-
tos, ajustadas à realidade da companhia (“spread” de crédito). Os 
“spreads” foram obtidos por meio de sondagens junto a potenciais 
investidores de títulos de dívida da companhia. A tabela abaixo evi-
dencia as taxas praticadas, vis-à-vis os prazos dos contratos, con-
forme exigência do CPC 12, §33:

Contratos por prazo e taxa de desconto
Prazos contratos Taxa a.a.
1 5,65%
2 5,22%
3 7,24%
5 9,11%
As informações sobre os passivos de arrendamentos para os quais 
o Companhia é o arrendatário são apresentadas abaixo, e se refe-
rem substancialmente a imóveis em que operam suas concessioná-
rias, cujos contratos de arrendamentos possuem prazo médio de 10 
anos. As informações relativas aos ativos por direito de uso estão 
divulgadas na nota explicativa 13.

Controladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Passivo de arrendamentos 
 no início do exercício 2.660 3.900 2.660
Adição por combinações 
 de negócios  - - 3.339 
Adições 867  - 1.515 
Amortização (1.341) (33) (1.931)
Pagamentos  - (1.018)  - 
Juros pagos (300) (515) (1.109)
Juros apropriados 265 326 368 
Passivo de arrendamentos no 
 encerramento do exercício            2.151 2.660 4.842
Circulante 1.294 1.077 1.971
Não circulante 857 1.583 2.871
Total 2.151 2.660 4.842
A seguir é apresentado quadro indicativo do direito potencial de PIS/
COFINS a recuperar embutido na contraprestação de arrendamen-
to, conforme os períodos previstos para pagamento. Saldos não 
descontados e saldos descontados a valor presente:

Fluxos de caixa Nominal
Ajustado a Valor 

Presente
Contraprestação do Arredamento 2.974 2.660
PIS /COFINS 275 246
18. Partes relacionadas 18.1 Transações entre partes relacio-
nadas reconhecidas no ativo e no passivo As transações com 
partes relacionadas, respeitando as condições de mercado, estão 
divulgadas nas tabelas abaixo:

Controladora 
e Consolidado

Ativo
Contas a 

Receber (nota 8) Outros créditos
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Vamos Locação - 248 1 -
Vamos Comércio de 
 Máquinas Agrícolas Ltda. 42 - 2.486 -
JSL S.A. 130 - - -
Movida Locação - - 3 -
Total 172 248 2.490 -

     Controladora e Consolidado
Passivo Outras contas Fornecedores Dividendos a pagar 
 a pagar  (nota14) (nota 23.3)

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Simpar 15 136 - - - -
JSL S.A. 44 34 - - - -
Vamos Locação 751 1 - 302 25.894 2.322
Borgato Serviços 5 - - - - -
Vamos Comércio de Máquinas Linha Amarela Ltda. 14 12 - - - -
Vamos Comércio de Máquinas Agrícolas Ltda. - - 36 - - -
Movida Locação de Veículos S.A.   147 - - 1 - -
Movida Participações 21 - - - - -
Total 997 183 36 303 25.894 2.322
18.2 Transações entre partes relacionadas com efeito no resultado 
No quadro abaixo apresentamos os resultados nas rubricas “receitas”, 

“custos”, “despesas administrativas” e “outras receitas operacionais 
líquidas”, de transações entre a Companhia e suas partes relacionadas:

Locação e serviços prestados Locação e serviços tomados Venda de Ativos Compra de ativos Outras receitas operacionais líquidas Despesas administrativas
Transações eliminadas no resultado 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Monarca 3.671 - (3.671) - - - - - - - - -
Transações com partes relacionadas
Simpar - - - - - - - - - - (1.859) (166)
JSL S.A. 7.950 1.621 (7.207) (1.621) - - - - - - - (759)
Vamos Locação 888 3.574 (1.314) (3.577) - 7.967 - (1.264) - 443 3.300 -
Borgato Serviços Agrícolas S.A. - - - - - - - - - 11 - -
Vamos Seminovos - - - - 133 - (133) - - - - -
Vamos Comércio de Máquinas Agrícolas Ltda. 212 - (172) - - - - - - - 2.333 -
Madre Seguros 32 21 - - - - - - - 7 - -
Original Veículos Ltda - - - (8) - - - - - - - -
Movida Locação de Veículos S.A. - - (1) (6) - - - - - - (528) -
Movida Participações S.A. - - (2) (46) - - - - - - (208) -
 9.082 5.216 (8.696) (5.258) 133 7.967 (133) (1.264) - 461 3.038 (925)
Total 12.753 5.216 (12.367) (5.258) 133 7.967 (133) (1.264) - 461 3.038 (925)
19. Remuneração dos administradores A remuneração paga ao 
pessoal-chave da Administração, composto pela diretoria, sendo 
que a remuneração dos administradores inclui todos os benefícios, 
os quais foram registradas na rubrica “Despesas administrativas”, e 
estão resumidas conforme a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

 (762) (629)
Remuneração variável  (1.010) (181)
Benefícios  (23) (22)
Total  (1.795) (832)
A Administração não possui benefícios pós-aposentadoria nem ou-
tros benefícios relevantes de longo prazo. 20. Imposto de renda e 
contribuição social 20.1 Imposto de renda e contribuição social 
diferidos  

Controladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Imposto diferido ativo:
Provisão para demandas 
 judiciais e administrativas 115 115 115
Provisão para perdas esperadas 
 (“impairment”) de contas a receber  2.510 1.883 3.061
Provisão para ajuste a valor 
 de mercado e obsolescência 1.445 1.377 2.531
Outras provisões 573 909 573
Total do imposto diferido ativo      4.643 4.284 6.280
Imposto diferido passivo:
Depreciação econômica vs. Fiscal (i)       - (39.486) -
Outras provisões - - (13)
Total do imposto diferido passivo (39.486) (13)
Total líquido 4.643 (35.202) 6.267
Tributos diferidos passivos - (35.202) -
Tributos diferidos ativos 4.643 - 6.267
Total líquido 4.643 (35.202) 6.267

-
tada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (36.629)
IRPJ / CSLL diferidos reconhecidos no resultado 1.427
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (35.202)
IRPJ / CSLL diferidos reconhecidos no resultado  1.964 
IRPJ/CSLL diferidos sobre Cisão  37.881 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.643

forte expansão dos negócios da Companhia voltados para o seg-
mento de locação de caminhões, máquinas e equipamentos. Por tal 
motivo, este período também foi marcado pelo expressivo volume 
de aquisições de ativos imobilizados. Dadas as diferenças entre a 

-
tante entre ambas as curvas, pelo fato de o período da depreciação 

do tempo, à medida em que os itens têm sua depreciação com-

as curvas, fazendo com que os efeitos da diferença entre ambos 
diminua de maneira gradativa. 20.2 Conciliação da despesa de 
imposto de renda e da contribuição social Os valores correntes 
são calculados com base nas alíquotas atualmente vigentes sobre 
o lucro contábil antes do IRPJ e CSLL, acrescido ou diminuído das 
respectivas adições, e exclusões e compensações permitidas pela 
legislação vigente.

Controladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 52.509 14.855 58.508
Alíquotas nominais 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados 
 às alíquotas nominais (17.853) (5.051) (19.893)
Equivalência patrimonial 3.957 - -

24 24 48
Despesas indedutíveis (23) (52) (49)
Juros sobre capital próprio 3.005  - 3.005 
IRPJ e CSLL apurados (10.890) (5.079) (16.889)
Corrente (12.926) (6.506) (18.853)
Diferido   2.036 1.427 1.964
IRPJ e CSLL no resultado (10.890) (5.079) (16.889)
Alíquota efetiva 20,7% 34,2% 28,9%
As declarações de imposto de renda da Companhia estão sujeitas 

-
peções, podem surgir impostos adicionais e penalidades os quais 
seriam sujeitos a juros. A Administração é de opinião de que todos 
os impostos têm sido pagos ou provisionados de forma adequada. 
21. Depósitos judiciais e provisão para demandas judiciais e 
administrativas A Companhia no curso normal de seus negócios, 
apresenta demandas cíveis, tributárias e trabalhistas em fórum ad-
ministrativo e judicial, e depósitos e bloqueios judiciais feitos em 
garantia dessas demandas. Com suporte da opinião de seus as-
sessores jurídicos foram constituídas provisões para cobertura das 
prováveis perdas relacionadas a essas demandas e, quando aplicá-
vel, estão apresentadas líquidas dos seus respectivos depósitos ju-
diciais. 21.1 Depósitos judiciais Os depósitos e bloqueios judiciais 
referem-se a valores depositados em conta ou bloqueios de saldos 
bancários determinados em juízo, para garantia de eventuais exe-
cuções exigidas em juízo, ou valores depositados em acordo judicial 

em substituição de pagamentos de tributos ou contas a pagar que 
estão sendo discutidas em juízo.

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas 206 2.365
Tributários 2.061 -
Cíveis 140 -
Total 2.407 2.365
21.2 Provisão para demandas judiciais e administrativas A 
Companhia está envolvido em determinados assuntos legais oriun-
dos do curso normal de seus negócios, que incluem processos 
cíveis, administrativos, tributários, previdenciários e trabalhistas. A 

“prováveis”, “possíveis” ou “remotos”. A provisão registrada em rela-
ção a tais processos é determinada pela Administração da Compa-

razoavelmente as perdas prováveis estimadas. A Administração da 
Companhia acredita que a provisão para riscos cíveis e trabalhistas 

-
tivos e judiciais, conforme apresentado a seguir: 

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas 253 253
Cíveis 85 85
Total 338 338
Para o exercício de 2020 e 2021, não houve movimentação das 
provisões para demandas judiciais e administrativas. Trabalhistas 
As reclamações trabalhistas ajuizadas contra a Companhia estão 
relacionadas, principalmente, a pedidos de pagamento de horas 
extras, diferenças de comissões, adicional de insalubridade e ações 
promovidas por empregados de Companhias terceirizadas devido à 
responsabilidade subsidiária. Cíveis Os processos de natureza cí-
vel, referem-se, principalmente a  pedidos indenizatórios, relaciona-
das a venda de veículos. 22. Perdas possíveis não provisionadas 
no balanço A Companhia está sendo reclamada em determinadas 
demandas cíveis, trabalhistas e tributárias nas esferas judicial e 
administrativa, cuja probabilidade de perda é considerada pelos 
administradores e seus assessores jurídicos como possível, e para 
as quais, portanto, não são constituídas provisões. Os valores totais 
em discussão são os seguintes:

31/12/2021 31/12/2020
Tributárias (i) 7.672 3.557
Cíveis (ii) 7.050 1.834
Trabalhistas (iii) - 66
Total  14.722 5.457
(i) As demandas tributárias referem-se a processos administrativos 
movidos pela Companhia em questionamento de autos de infração 

 
não concorda, e outros processos movidos para questionar a 
legitimidade de cobrança de certos tributos. (ii) Os processos de 
natureza cível, referem-se, principalmente a pedidos indenizatórios 
contra a Companhia, relacionadas a venda de veículos; e (iii) As 
reclamações trabalhistas ajuizadas contra a Companhia estão re-
lacionadas, principalmente, a pedidos de pagamento de horas ex-
tras, diferenças de comissões,  adicional de insalubridade e ações 
promovidas por empregados de Companhias terceirizadas devido à 
responsabilidade subsidiária. 23. Patrimônio líquido 234.1 Capital 
social O capital social da Companhia totalmente subscrito e inte-
gralizado em 31 de dezembro de 2021, após cisão (conforme nota 

-
vididos em 148.289.041 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal (140.039.041 em 31/12/2020). Conforme Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) realizada em 30/09/2021 a Companhia deli-
berou o aumento de capital via integralização de adiantamento para 

a consequente emissão de 8.250 novas ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal, conforme mostra a evolução abaixo:
Saldos em 31 de dezembro de 2020 167.995
Redução de capital após cisão (42.725)
Aumento de capital via integralização de AFAC 8.250
Saldo em 31 de dezembro de 2021 133.519
234.2 Reserva legal A reserva legal é constituída anualmente 
como destinação de 5% do lucro líquido do exercício da Compa-

a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Compa-
nhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de 

234.3 Distribuição 
de dividendos Conforme o Estatuto Social da Companhia, os seus 
acionistas possuem direito a dividendo mínimo obrigatório anual de 
25% sobre lucro líquido do exercício ajustado para: (i) 5% destina-
dos à constituição de reserva legal; e (ii) Importância destinada à 
formação de reserva para contingências e reversão das mesmas 
reservas formadas em exercícios anteriores. Uma parcela do lucro 
líquido também poderá ser retida com base em um orçamento de 
capital para contribuição de uma reserva de lucros estatutária. O 
Estatuto Social da Companhia permite, ainda, distribuições de divi-
dendos intercalares e intermediários, podendo ser imputados ao di-

e a movimentação dos dividendos estão demonstrados a seguir:
31/12/2021

Lucro líquido do exercício 41.619
Lucro líquido, base para proposição da reserva legal      41.619 
Reserva legal – 5% (2.081)

Base de cálculo dos dividendos 39.538 
Dividendos mínimos obrigatórios – 
 25% conforme estatuto 9.885
Quantidade total de ações 140.039.041

0,07
Dividendos 

a pagar 
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.142
Dividendos pagos (1.142)
Constituição de dividendos 2.322
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.322
Dividendos pagos (9.655)
Constituição de dividendos e juros sobre capital 
próprio (i) 33.227
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.894 
(i) Conforme assembleia gerar extraordinário (“AGE”) realizada em 
30/09/2021, foram aprovadas as distribuições de dividendos e ju-

31/12/2021. Os montantes declarados serão liquidados ao longo do 
próximo exercício. 24. Receita líquida de venda, locação, pres-
tação de serviços e venda de ativos desmobilizados utilizados 
na prestação de serviços a) Fluxos de receitas A Companhia 
gera receita principalmente pela venda de venda de máquinas e 
implementos novos e usados, mercadorias, locação e prestação de 
serviços. Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bru-

resultado do exercício:

Contoladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Receita bruta 439.761 306.637 580.182
Menos:
 Impostos sobre vendas (26.229) (18.747) (34.469)
 Devoluções, descontos 
  e abatimentos (4.110) (5.579) (7.430)
Total da receita líquida 409.422 282.311 538.283
Impostos incidentes sobre vendas consistem principalmente em 
ICMS (alíquota de 7% a 18%), impostos municipais sobre serviços 
(alíquota de 2% a 5%), contribuições relacionadas ao PIS (alíquota 
de 0,65% ou 1,65%) e a COFINS (alíquota de 3% ou 7,60%). b) 
Desagregação das receitas de contratos com clientes Na ta-
bela seguinte, apresenta-se a composição analítica da receita de 
contratos com clientes das principais linhas de negócio e época do 
reconhecimento da receita. 

Contoladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Principais produtos e serviços
Receita de venda de 
 veículos e peças (b) 380.213 238.998 507.899
Receita de venda de 
 ativos desmobilizados (b) 5.800 9.488 9.969
Receita de locação (a) 20.011 29.269 17.150
Receita de prestação 
 de serviço (b) 3.398 4.556 3.265
Total da receita líquida 409.422 282.311 538.283
Tempo de reconhecimento de receita
Produtos transferidos em mo-

383.611 248.486 511.164
Produtos e serviços transferi-
 dos ao longo do tempo 25.811 33.825 27.119
Total da receita líquida 409.422 282.311 538.283
(a) Reconhecimento de receita de acordo com CPC 06 (R2). 
(b) Reconhecimento de receita de acordo com CPC 47.
25. Gastos por natureza As informações de resultado da Compa-
nhia são apresentadas por função. A seguir está demonstrado o 
detalhamento dos gastos por natureza: 

Contoladora
Consoli-

dado
Custos de máquinas e 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
 implementos novos (268.570) (169.035) (364.987)
Custos de máquinas e 
implementos usados  - (5.025) 1.350 
Custos de venda de ativos 
desmobilizados (2.777) (14.919) (2.777)
Pessoal e encargos (26.209) (20.129) (37.039)
Depreciação e amortização 
(nota 13 e 14) (10.579) (19.662) (10.757)
Peças, manutenção 
 e acessórios (38.966) (25.890) (39.075)
Serviços prestados 
 por terceiros (2.049) (1.806) (2.859)
Reversão (provisão) para 
 perdas esperadas (“impair-
  ment”) de contas a receber (1.761) 1.731 (888)
Provisão para perdas 
 nos estoques (200) (767) (3.394)
Alugueis de imóveis (758) (163) (1.514)
Resultado na venda de 
 ativos imobilizados  - (72)  - 
Despesas tributárias (556)  -  (1.254)
Recuperação de PIS e COFINS 
 sobre custos e insumos (ii)                345 1.573 345 
Créditos de impostos 
 extemporâneos (i) 2.337  58 2.356 

Outros custos e despesas 
 operacionais, líquidas (iii) (19.129) (10.283) (19.655)
Total (368.872) (264.389) (480.148)
Custos de venda, locação 
 e prestação de serviços (329.027) (226.100) (433.557)
Custo de venda de ativos 
 desmobilizados (2.910) (14.919) (2.777)
Despesas comerciais      (21.128) (15.805) (27.958)
Despesas administrativas      (19.886) (11.288) (21.297)
Reversão (provisão) para 
 perdas esperadas (“impair-
  ment”) de contas a receber        (1.761)  1.731 (888)
Outras receitas operacionais          6.989  1.992        6.989 
Outras despesas operacionais     (1.149)  - (660)
Total    (368.872) (264.389) (480.148)
(i) É composto por verbas de PIS e COFINS relacionadas a temas 

PIS e COFINS sobre aquisição de insumos e encargos de depre-
ciação como créditos redutores dos custos dos produtos e serviços 

-
tos e despesas. (iii) Refere-se substancialmente aos gastos com 

de serviços administrativos (CSA) entre empresas, entre outros. 26.  

Controladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Rendimentos de 
3.324 2.000 3.543

Juros ativos 853 358 897
Outras 76 350 236

4.253 2.708 4.676

Despesas do serviço da dívida
Juros sobre empréstimos 

(135) (1.794) (135)

 sobre direito de uso (265) (326) (368)
Despesa total do serviço 
 da dívida (400) (2.120) (503)
Descontos concedidos (340) (2.366) (505)
Despesas bancárias (2.092) (1.276) (2.164)
Juros passivos (891) (920)
Imposto sobre operações 

(79) (13) (79)
(131)  - (132)
4.253 (5.775) (4.303)

320 (3.067) 373 
 As demons-

e apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. A Companhia fez aqui-
sições de máquinas e equipamentos para expansão de sua frota 
e atendimento das atividades de concessionárias e partes destes 

estão demonstradas essas aquisições sem efeito de saída de caixa:

Controladora
Consoli-

dado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Reconciliações entre as 
adições do imobilizado e 

 Total de adições do 
 imobilizado (nota 13) 14.809 5.182 15.457
 Variação no saldo de fornecedores 
  de máquinas e equipamentos      (4.543)  - (4.654)
 Adição de arrendamento 
 por direito de uso (nota 13) (867) (1.515)
Saldo das adições liquida-

9.399 5.182 9.288

Imobilizado operacional para 
concessionárias 3.528 1.751 3.417
Imobilizado para investimento 5.871 3.431 5.871
Total 9.399 5.182 9.288
Outras transações 
 que não afetaram caixa:
Adições de arrendamento 
 por direito de uso (867) - (1.515)
28. Eventos subsequentes 28.1 Situação Ucrânia e Rússia A 

a Ucrânia e a Rússia e entende que, considerando que não possui 
quaisquer tipos de relacionamentos diretos com clientes ou forne-
cedores desses países, os principais impactos econômicos estão 
relacionados com a alta de preços de commodities, em especial 
aquelas relacionadas a gás natural e petróleo, em função das altas 

-
-

ra efeitos relevantes no desempenho de suas atividades e em sua 
posição patrimonial decorrentes do cenário descrito.

Diretoria
Gustavo Henrique Paganoto Moscatelli - Diretor

Contador
      Paulo Cézar dos Reis Alves - CRC 1SP211534/O-3

Gustavo Henrique Braga Couto - Diretor
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Relatório dos auditores independentes 
Aos Administradores e quotistas Vamos Máquinas e Equipamen-
tos S.A. Opinião -
viduais da Vamos Máquinas e Equipamentos S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-

-

Equipamentos S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que com-
preendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 

as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas con-

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
 S.A. e da 

Vamos Máquinas e Equipamentos S.A. e suas controladas em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 

adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 

consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 

-

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

Outros 
assuntos Valores correspondentes ao exercício anterior O exa-

31 de dezembro de 2020 foi conduzido sob a responsabilidade de 
outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria 
sem ressalvas, com data de 07 de maio de 2021. Responsabili-
dade da administração e da governança pelas demonstrações 

 A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 

-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a 

-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-

a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 

a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

Responsabilidade do auditor pela 
-

idadas Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-

Além disso: -

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-

-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-

suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apro-

-
des ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 

Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 

São Paulo, 30 de março de 2022
PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5

Priscila da Costa e Silva Paschoal Gomes
Contadora CRC 1SP222241/O-0
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